5‘ ' RESOLUCAO N° 002 DE 29 DE JANEIRO DE 2010

MATO GROSSO

“Dispde sobre o parcelamento de débitos junto a (VAB.

O Conselho Seccional da Ordem dos Advogados doil Bras
Seccional de Mato Grosso, no uso de suas atritsilegais,

RESOLVE:

Art. 1° - Fica a OAB/MT autorizada a conceder descontbsesos
juros de mora incidentes sobre débitos em atr&so,dmmo a parcelar os débitos lancados até
31/dezembro/2009, observadas as seguintes condi¢cdes

| - para a quitagdo de débitos em uma Unica parceftecessdo de desconto de 100% do valor
devido a titulo de juros de mora;

Il - para quitacdo dos deébitos em até 6 (seis)efmgcmensais e sucessivas: concessao de
desconto de 70% do valor devido a titulo de jusridra e isencdo da cobranca de juros e
correcdo monetaria no periodo do parcelamento loitogé

lll - para quitacdo de débitos entre 7 (sete) €dbze) parcelas e sucessivas: concessao de
desconto de 50% do valor devido a titulo de jumsribra, isencdo da cobranca de correcédo
monetaria no periodo de parcelamento do débitdueé® dos juros no periodo de parcelamento
a taxa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mes;

IV - para quitacdo de débitos entre 13 (treze) fvi2de e quatro) parcelas e sucessivas: ndo sera
concedido qualquer desconto nos juros de mora;asetla cobranca de correcdo monetaria no
periodo de parcelamento do débito; serdo cobramos no periodo de parcelamento a taxa de
1,0% (um por cento) ao més.

§1° Tanto para 0 caso de pagamento a vista, pamaas casos de parcelamento dos débitos,
serdo cobrados a correcdo monetéria (INPC/IBGEelta incidente sobre o débito principal
até a data do requerimento de quitacéo do débito.

8§ 2° Para a obteng&o dos beneficios previstoa Resiolucéo, o interessado devera formular
requerimento a OAB/MT até o dia 30/junho/2010, raetdi formulario proprio, disponibilizado
pela Tesouraria da OAB/MT.

§3° O deferimento do pedido de parcelamento @étsta$ deve obedecer aos seguintes
critérios:
a) confissdo do débito pelo interessado;
b) o valor minimo de cada parcela é de R$100,00 (eam)r
C) 0 atraso de pagamento de qualquer das parcelagimensejara a incidéncia de
juros de mora (1% ao més) e correcdo monetarisQIBIBE).
d) 0 atraso de pagamento de trés ou mais parcelasssswas ou ndo, implicara no
vencimento antecipado das demais parcelas do ,ajoste como a perda dos
beneficios eventualmente concedidos.

§4° Para os débitos ja cobrados pela via judiatordo para sua quitagdo ou parcelamento
devera ser efetuado nos autos do processo judicainbindo a Procuradoria da OAB/MT a
adocao das providéncias cabiveis.

8 5° Os acordos realizados pela via administréitteado sob responsabilidade da Tesouraria
da OAB/MT.



6° A Tesouraria devera comunicar a quitacao deéatbu seu parcelamento ao Tribunal
de Etica e Disciplina, a quem competirda defjnanto aos eventuais processos ético-
disciplinares em andamento.

Art. 2° - Findo o prazo estabelecido no paragrafo primeirartigo
anterior, somente podera ser concedido parcelarderdébitos constituidos até 31/dezembro do
ano anterior ao da solicitagéo, sem qualquer des@wn relacdo aos valores de juros de mora,
multa e correcdo monetéria, pelo prazo maximo me$es, acrescido de juros de 1,00% ao més,
pelo periodo do parcelamento.

Paragrafo Unico -Para estes casos, 0 prazo maximo de vencimento
das parcelas € 31/outubro/2012.

Art. 3° O parcelamento com os beneficios previstos nestaltr;ao
somente podera ser concedido uma Unica vez naciagéesta Resolucao.

Art. 4° - A Tesouraria da OAB/MT devera divulgar os beneficio
concedidos pela presente Resolucdo e implemeetgridura necessaria para a consecucao dos
objetivos da mesma.

Art® 5 Esta Resolugcéo entra em vigor na data de sua @amva
revogando-se as disposi¢cdes em contrario.

Cuiaba, 29 de janeiro de 2010.
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